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			INTRODUÇÃO: CONVERGÊNCIAS DE GÊNERO E RAÇA NA HISTÓRIA


			Elaine Pereira Rocha


 
 

			A proposta desta coletânea se insere nessa linha de responsabilidade política e rigor disciplinar ao discutir a história a partir de dois parâmetros fundamentais: a raça e o gênero. Foram reunidos trabalhos de autores de nacionalidade brasileira, peruana, etíope, sul-africana e barbadiana, todos com reconhecida importância em seus campos de trabalho, para oferecer ao leitor brasileiro diferentes contextos, sujeitos e abordagens de problemas históricos com o objetivo de ampliar o debate e difundir ideias e informações.


			Os estudos históricos foram drasticamente transformados ao longo do século XX, quando diferentes linhas de pesquisa e de abordagem se somaram ao que antes era entendido como simplesmente o estudo do passado. Pode-se dizer que, principalmente a partir da influência das teorias marxistas e da Escola dos Anais, historiadores ampliaram o campo da história, demandando inserções de sujeitos, alterações nas perspectivas de análise, expansão dos campos de pesquisa e, principalmente conversações, muitas vezes polifônicas, entre disciplinas, geografias e temporalidades. Esta última, com efeito, apresenta a importância do contexto do historiador na produção da tese histórica. Sobretudo a partir do último quartel daquele século, a história incorporou mudanças que eliminaram definitivamente a proposta de neutralidade científica dos historiadores e exacerbaram a importância política da história, como a ciência que registra as mudanças e também como disciplina que influencia mudanças em seu próprio tempo. 


			A história, no período posterior à década de 1960, dá prosseguimento e vazão às contestações de ordem e normas que marcaram o período. O movimento feminista, o movimento negro, o movimento antiguerra, o movimento hippie e o movimento gay, que entraram pela década seguinte, influenciaram intelectuais, entre os quais os historiadores, que incorporaram questionamentos desses movimentos em seus próprios questionamentos acadêmicos. Aos poucos, essas novas indagações foram se incorporando à historiografia, que apresenta um número maior de trabalhos que dedicavam suas análises ao campo da História Social, ressaltando-se uma preocupação pela vida fora das fábricas, pelo cotidiano dos operários e não operários, pela sexualidade feminina, pelos casamentos e famílias, o racismo como parte da opressão colonialista (questionado amplamente a partir dos movimentos de independência na África e na luta contra o apartheid) e da opressão político-econômica (no caso dos Estados Unidos). Neste momento, já se antecipava a vinculação das questões de gênero e etnia, principalmente no que se refere a temas vinculados à imigração e condição femininas: escravidão, racismo, trabalho, família e cotidiano.


			Em 1978, Edward Said propôs a teoria das geografias imaginativas, em sua crítica às abordagens colonialistas e imperialistas nos estudos sobre outras culturas. Essencialmente, Said desafia a academia a abdicar do eurocentrismo e praticar a inserção, ao considerar a perspectiva dos colonizados. Dois anos depois, Michel de Certeau publicou a primeira edição de A Invenção do Cotidiano na França, livro no qual ele enfatiza a importância das tarefas da vida diária, ainda que repetitivas, na história social, marcada por táticas e estratégias de sobrevivência, principalmente entre as camadas subalternas (Certeau, 1994).


			A questão de gênero tomou grande importância a partir do artigo de Joan Scott (1986), em defesa do uso da categoria de gênero como perspectiva de análise histórica, apresentado na American Historical Association. No mesmo ano, Eder Sader (1986) publicou no Brasil Quando novos personagens entraram em cena: experiências, falas e lutas dos trabalhadores da Grande São Paulo, 1970-1980, um livro que influenciou uma geração de historiadores, ao discutir um período relativamente recente, quando muitos ainda reivindicavam que entre o historiador e seu objeto de análise deveria haver um espaço de pelo menos trinta anos, para garantir a objetividade do trabalho. O livro também trazia uma discussão sobre a classe trabalhadora no Brasil, que ia além das fábricas e dos sindicatos, incorporando o cotidiano dos trabalhadores.


			Mas enquanto a produção historiográfica que adotava as perspectivas de classe, gênero e cotidiano cresciam, um outro fator diferencial e determinante na experiência humana ficou para trás: a questão da raça ou do racismo. Enquanto muitos aceitavam os fatores de classe e gênero como determinantes na experiência de sujeitos históricos, poucos se levantaram para defender uma história que levasse em consideração a raça como determinante nas dinâmicas e no lugar dos sujeitos. 


			No Brasil, trabalhos como o de Thomas Skidmore (1974), publicado primeiro nos Estados Unidos e depois no Brasil, discutiam a ideia do racismo e as políticas do racismo, algo que outros seguiram de perto, mas não trouxeram o cotidiano dessa sociedade racializada. Da mesma forma, trabalhos que tinham como enfoque a sociedade no pós-abolição discutiram mais o ex-escravo do que as tensões entre negros e brancos no cotidiano. Nos Estados Unidos, porém, trabalhos históricos sobre as tensões raciais têm sido publicados desde a primeira metade do século XX, influenciados diretamente pela extensão e intensidade dos conflitos raciais, pela existência de historiadores negros e de uma linha de pesquisa nessa área: Black History. Trabalhos sobre história indígena no Brasil ainda são minoria, ainda que se deva reconhecer o crescimento dos estudos nessa área a partir de 1990. Também foi principalmente a partir da década de 90 que estudos sobre gênero e raça começaram a aparecer no Brasil, com a constatação de confluências nas categorias subalternas, entre as quais a confluência de classe, raça e gênero tem sido dominante. 


			É preciso indicar, no entanto, que as abordagens de classe, raça e gênero, ainda que tenham em si o componente do conflito e das disputas entre os de classe, raça ou gênero dominante sobre os subalternos, vai além disso. Principalmente se considerarmos como as relações se constroem no cotidiano e como elementos do que Certeau chamou de uma “cultura ordinária” são construídos com base no cabedal cultural profundamente marcado pelo pertencimento à raça, classe ou gênero. Quer dizer, ainda que o conflito esteja presente, nessas categorias, é preciso entender que a histórica cultural desses seguimentos inclui o conflito, mas se expande para além do conflito. E, por outro lado, parte do conflito é causada por representações ou construções imaginárias sobre quem é o outro, ou sobre quem o outro deveria ser idealmente. 


			A proposta de Roger Chartier (1990), de uma história que questione significados e representações, surgiu no final dos anos 90, na França, influenciando de forma definitiva os estudos da história social e política. Os papéis de gênero e os estereótipos de raça passam a ser vistos sob um outro prisma, bem como as estratégias de uso da identidade racial, de classe, de gênero, que são examinadas como elementos importantes da vida cotidiana e dos conflitos entre sujeito e Estado. Soma-se a Chartier outros importantes teóricos como Pierre Bordieu (1989; 2016), que discute as trocas simbólicas e fala sobre a dominação masculina; e, sobretudo, Michel Foucault (1979; 1997), que antecede e influencia Certeau, Chartier e Bourdieu, com sua teoria sobre as dinâmicas de poder.


			Nessa linha, as abordagens sobre gênero e etnia, nos trinta anos, têm seguido uma tendência de superação dos papéis de vítimas ou heróis, presentes em períodos anteriores nos quais imigrantes, negros, índios e trabalhadores em geral eram considerados heróis ou vítimas, muitas vezes reforçando-se o discurso elitista e noutras simplesmente invertendo-o. 


			As novas propostas de abordagem analítica, aliadas às facilidades das comunicações e o relaxamento dos campos disciplinares, tiveram como vantagem uma ampliação das fontes, propiciada, por sua vez, pela ampliação do referencial teórico, e a possibilidade de se escapar às polarizações bom-mau, herói-vítima, dominante-dominado. A própria historiografia é questionada, e fontes são revisitadas, protagonistas e figurantes da história tradicional são reexaminados, numa busca de descolonizar a própria história, conforme propôs Marc Ferro (1997).


			Por sua vez, o resgate das relações cotidianas trouxe à história o benefício da humanização dos personagens e o enriquecimento da trama que envolve diferentes figuras humanas em diferentes papéis. Abandonando o ranço das denúncias, os historiadores agora vêm buscando possíveis recomposições das experiências de homens e mulheres, tecendo influências e desdobramentos sem se prender à linearidade. 


			De fato, categorias como gênero e etnia estão entre aquelas que questionam a história linear e progressista, rompendo com a segmentação entre passado e presente, posto que não há limite claro entre os tempos quando se trata de heranças culturais. 


			Estudar experiências de homens e mulheres corresponde a desvendar temporalidades heterogêneas, ritmos desconexos, tempos fragmentados e descontínuos (Matos, 1998), ao lado de circularidades e retornos. Essas diferentes concepções de tempo não são aberrações nem mesmo para a física que, antes mesmo das ciências humanas, havia apontado para a relatividade. 


			Quando se trata de recuperar aspectos da vida diária de um determinado grupo social, os papéis masculinos e femininos devem aparecer claramente delimitados, como de fato são até os dias de hoje. Trabalhos que falam sobre o trabalho escravo de maneira generalizante, por exemplo, omitem e negligenciam o papel da mulher negra e indígena na sociedade escravista, contribuindo para uma massificação desses grupos. 


			A convergência das categorias de gênero e raça1 na história reconhece dinâmicas de poder que se somam. Na maioria das vezes, essas categorias estão alinhadas a outras: de classe, de geração e mesmo de espacialidade (rural/urbano, central/periférico), que se somam e produzem o estado de opressão ou dominação que se reflete nas relações cotidianas e nas relações políticas. Ao discutir questões de poder dentro de comunidades indígenas, por exemplo, a história deve considerar a luta indígena contra o Estado pelo reconhecimento de seus direitos e a situação de dupla opressão que as mulheres indígenas enfrentam ao pleitear tal poder.  


			Dentro desse movimento de mudança na história, as facilidades de comunicação entre estudiosos de vários países, dedicados a temáticas igualmente diversas ou, em outros casos, semelhantes, ampliam as possibilidades analíticas, ao romperem com o isolamento e a ilusão da originalidade. Conflitos de gênero no âmbito da família, por exemplo, são comuns em muitos países e mais agudos em certos grupos étnicos ou nacionais. Crimes de honra, por exemplo, são vistos como algo comum em países do Oriente Médio ou em certas etnias da Índia, porém um estudo mais apurado irá encontrar tais crimes na América Latina e em países africanos. Problemas relacionados à imigração têm demonstrado a dupla opressão das mulheres e crianças imigrantes nos países de destino, vitimados por pertencerem a um determinado grupo racial ou nacional, por seu gênero e por sua idade. 


			Ao organizar esta coletânea, minha proposta era trazer aos brasileiros um pouco dos estudos sobre gênero e raça que têm sido feito em países que a academia do Brasil ainda não tem explorado amplamente, como a Etiópia, a África do Sul, Barbados e mesmo o vizinho Peru. Entre os brasileiros, busquei a variedade de temas, sujeitos e temporalidades, com colegas filiados a diferentes instituições. 


			Foram selecionados autores com os quais tenho tido a felicidade de cooperar ou de dialogar ao longo dos meus anos na academia. Pessoas cujo trabalho eu conheço e respeito, às quais eu convidei diretamente, em conversas privadas. Todos os convidados aceitaram e cumpriram o prometido em trabalho e prazo.


			Maria Izilda Santos de Matos, de São Paulo, nos trouxe uma nova edição de um dos seus trabalhos mais influenciais, discutindo o mito das Amazonas, uma análise que traz representações de gênero e raça, nos primeiros anos da colonização do Brasil, e que deu nascimento a uma lenda que persiste até os dias de hoje. Teriam existido as amazonas?


			Nielson Bezerra e Moisés Peixoto, do Rio de Janeiro, em capítulo no qual eu também colaborei, apresentam um trabalho sobre as cartas de alforria emitidas numa região ainda pouco estudada do Brasil: o Recôncavo da Guanabara, atual Baixada Fluminense, a qual poucos conhecem o passado colonial e escravista. O capítulo discute as relações de gênero e raça, ao notar que mais mulheres do que homens escravizados em propriedades rurais consideradas de pequeno e médio porte, produtoras de cana-de-açúcar e mandioca, conquistaram sua liberdade e de seus filhos em um período anterior ao declínio do tráfico de escravos.


			Liza Kriel enviou seu trabalho de Pretória, a capital da África do Sul, contando a história fascinante de uma missionária alemã que parte para o Sul do continente africano com a intenção de se dedicar aos nativos, levada pelo ideal da “enculturação”, ao ponto de desejar “tornar-se negra”. A experiência dessa mulher entre uma sociedade marcada pelo nazismo e outra pelo apartheid é uma rica amostra da complexidade dos estudos de gênero e raça.


			Jesus Antonio Cosamalón, de Lima, contribuiu com seu estudo sobre os servos e criados domésticos de Lima, entre os séculos XVIII e XIX, e como as relações de gênero e raça, que naquele contexto envolvia negros, índios, mestiços de diferentes tipos, brancos e imigrantes chineses, em lidas cotidianas, disputas e solidariedades.


			Também do Peru, Maribel Arrelucea trouxe a discussão sobre os xingamentos no século XVIII e como essas ofensas verbais refletem os estigmas de gênero e raça, e as concepções sobre a honra feminina. Tanto quanto no trabalho de Cosamalón, o capítulo mostra a presença negra e indígena entre a classe mais baixa da cidade colonial de Lima.


			Patricia Stafford contribuiu de Barbados, com um trabalho que examina a formação da classe média em Barbados, entre os séculos XIX e XX. Naquela sociedade, a cor da pele era fator determinante entre os descendentes de africanos que reuniam educação e dinheiro suficiente para aspirarem um lugar entre a classe média. Os mulatos eram, de forma geral, a maioria entre a classe média e faziam questão de enfatizar seu pertencimento por meio da religiosidade, de normas de comportamento e de socialização.


			Sosena Mulatu, contribuiu enviando seu trabalho de Adis Abeba, na Etiópia. Um trabalho que, apesar de não ser um estudo histórico em si, reflete um tema importante da história de gênero: a violência doméstica e entre parceiros íntimos. O capítulo de Mulatu traz as vozes das mulheres, que explicam detalhes do relacionamento desigual e as razões pelas quais muitas permanecem em situação de abuso. Questões de gênero, classe e cultura são parte desse estudo.


			Braulina Aurora-Baniwa, Keyla Pataxó e João Francisco Kleba Lisboa colaboraram em um capítulo que denuncia a histórica opressão das mulheres indígenas, como parte do projeto colonizador que se estende até os dias de hoje, por parte dos agentes externos às comunidades. Traça ainda a superação do papel de vítima por mulheres indígenas que vêm assumindo papéis de liderança política e mesmo representação político-partidária, cultivando suas sementes no que chamam “roça de branco”. 


			De minha autoria é um capítulo sobre os imigrantes negros caribenhos na América Latina. Cobre uma onda migratória que, ainda que não seja significativa em número, é de grande importância para a historiografia. Os negros imigrantes, rejeitados pelos países de destino, estabeleceram-se como mão de obra qualificada e organizaram-se em comunidades de estrangeiro, nos primeiros anos, integrando-se à população local, sempre dentro das limitações impostas pelo racismo e pelo nacionalismo.


			Em suma, este livro traz uma pluralidade de ideias, eventos históricos, sujeitos e contextos, nos quais questões de gênero e de raça se convergiram para determinar o destino dos protagonistas. As formas de resistências e as estratégias de manipulação do sistema se desenrolaram no cotidiano, desafiando paradigmas e inventando novas sociabilidades.  


			Por último, quero deixar registrada a minha profunda gratidão a todos os autores que contribuíram para este volume, muitas vezes deixando de lado grande volume de trabalho, num período de grandes desafios. Agradeço a generosidade de cada um e a confiança em mim depositada. Também importante para a concretização deste projeto foi a colaboração de Caroline Amanda Lopes Borges e Maria Clara de Almeida Camargo, assistentes que cuidaram da formatação e ajudaram da edição dos textos.
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Nota
 

			

				

					1. Neste capítulo, refiro-me à raça e não à etnia, por entender que a racialização é diferente das diferenciações étnicas, também problemáticas, mas a questão da raça está diretamente ligada a condições de subalternidade e hegemonia. Tanto quanto a etnicidade, a raça é marcada por representações externas, que inferem padrões e discriminam grupos, mas a questão étnica também envolve a autoidentificação e uma série de valores ligados à identidade, enquanto que a questão racial é sempre imposta de fora para dentro, e ao discriminado como subalterno cabe reagir. 


				


			


		






			CAPÍTULO 1


			CONQUISTA, CRÔNICAS E GÊNERO: 


REPRESENTAÇÕES DAS AMAZONAS E DO ELDORADO NAS NARRATIVAS DE CARVAJAL E ACUÑA


			Maria Izilda S. de Matos


 


			Estes escritos têm como objetivo refletir sobre o processo histórico de reconhecimento e ocupação do Rio das Amazonas, estando centrado na análise das crônicas de viagem de Frei Gaspar de Carvajal (1541-1542) e Padre Cristóbal de Acunã (1638-1639), cujos relatos descreveram e recriaram mitos como o das amazonas.


 


			Há lá imensa riqueza de ouro e prata, e todas as senhoras principais possuem um serviço todo de ouro ou prata... na capital e principal cidade há cinco casas muito grandes, que são adoratórios e casas dedicadas ao sol, as quais são por elas chamadas de caranaí, e que estas casas são assoalhadas no solo e até meia altura e que os tetos são forrados de pinturas de diversas cores, que nestas casas têm elas ídolos de ouro e prata em figura de mulheres, e muitos objetos de ouro e prata para o serviço do sol. Andam vestidas de finíssima roupa de lã, porque há nessa terra muitas ovelhas do Peru. Seu traje é formado por umas mantas apertadas dos peitos para baixo, o busto descoberto, e um como manto, atado adiante por uns cordões. Trazem os cabelos soltos até ao chão e postas na cabeça coroas de ouro, da largura de dois dedos.


			Disse mais que nesta terra, segundo compreendemos, há camelos que os carregam, e disse que há outros animais, que não conseguimos entender, que são do tamanho de um cavalo, com pelos do comprimento de um gêmeo e com a pata fendida... Disse mais que muitas províncias de índios que lhes são limítrofes, elas as têm sujeitas e os fazem pagar tributos e que eles as sirvam; e que há outras com as quais vivem em guerra. (Carvajal, 1894, p. 65)


			As guerreiras: permanências e tensões


 


			Difundido mais diretamente pelos gregos, o mito das amazonas antecede a essa civilização, sendo encontradas referências em culturas pré-helênicas na antiga Cítia/Sarmátia (entre o Mar Negro e Mar Cáspio), contemplando relatos de mulheres conquistadoras que combatiam duas a duas, unidas por um cinto. Etimologicamente, “amazonas” pode denotar “ligação” (do grego ama = união + zona = cinto), além disso, o cinto era reconhecido como guardião de voto de virgindade.


			Na Antiguidade, como o poder mágico feminino era considerado necessário à vitória, ocorria a inclusão de mulheres nos exércitos, sendo encontradas referências a esta participação em várias culturas (Graves, 1988; Walker, 1983). Na Ilíada de Homero e nos livros de Heródoto, as amazonas foram apresentadas como numerosas, insignes com os cavalos, possuíam espírito aventureiro e eram exímias caçadoras e guerreiras. Plutarco, Hipócrates e Platão também fizeram menções aos costumes e às façanhas das amazonas. A estatuária, vasos e baixos-relevos popularizaram suas lutas e tornaram essas mulheres guerreiras símbolo de vigor e poder.


			O mito das amazonas apareceu vinculado a uma época histórica em que o matriarcado era preponderante, estando o declínio do governo de mulheres vinculado ao destronamento da divindade suprema feminina e sendo identificado com a transição do matriarcado para o patriarcado, já que os relatos sempre apontavam que as amazonas eram vencidas e acabavam subordinadas. 


			A permanência do mito das mulheres guerreiras aparece no imaginário de vários povos: gregos, eslavos, germânicos, celtas, hindus, africanos. Nas sagas nórdicas encontram-se as Valquírias, que possuíam o poder de decisão da batalha, recolhendo em seus cavalos alados os corpos dos mortos para conduzi-los ao Valhala; na versão das Edda ou da Volsunga Saga, destaca-se a figura lendária de Brunhilda, rainha da Islândia (Walker, 1983).


			Relatos descrevem a presença de batalhões femininos na Irlanda até o século VII, quando a cristianização condicionou as mulheres ao abandono das armas. As representações das guerreiras foram constantes na literatura de cavalaria dos finais da Idade Média e início do Renascimento, particularmente, em momentos bélicos, como na Guerra da Reconquista na Península Ibérica1, Guerra dos Cem Anos, com a figura da guerreira-virgem, Joana D’Arc.  


			As representações de mulheres guerreiras foram utilizadas como estratégia de legitimação do governo feminino, merece menção o caso da Elisabeth I, da Inglaterra, entre outras rainhas europeias.


			Na literatura, relatos e provérbios, as referências às amazonas se mantiveram presente. Christiane de Pisan (1626) se encantava em expor exemplos de antigas mulheres conquistadoras, acrescentando personagens ao mito. A presença das amazonas na literatura e na iconografia foi reforçada por viajantes europeus que desde o século XVI mencionavam, com admiração e espanto, a existência de guerreiras na América e África. Viajantes portugueses do século XVI referiram-se à existência de Amazonas na Etiópia e na Monomotapa (Centro-Oeste africano), estas, como as guerreiras Ahosis do Daomé, serviam a monarcas africanos, que lhes haviam concedido territórios nos quais viviam sós.2


			Em 1493, Colombo, imaginando que iria ancorar na Ilha da Mulher (que, segundo Marco Polo, ficava no Oceano Índico), escreveu aos reis de Espanha que ouvira falar da Ilha do Matrimônio (atual Martinica), onde viviam apenas mulheres, que usavam armaduras de cobre. O diário da expedição de Fernão de Magalhães, escrito por Antonio Pigafetta (1986), relatava:


			Também nos contaram que a Ilha Ocolora, abaixo de Java, é habitada exclusivamente por mulheres. Estas são fecundadas pelo vento e quando nasce o bebê, se é macho matam imediatamente, se é fêmea, a criam. E matam todo o homem que se atrever visitar sua ilha. (Pigafetta, 1986, p. 179)


			Já em 1524, Francisco Cortés, a caminho de explorar a costa pacífica do México, levava entre suas instruções a de que ficasse atento às amazonas, que, provavelmente, ali viviam escondidas entre as árvores.


			Depois de longa viagem pela região amazônica, De la Condamine (1743-1744) propagou a lenda das amazonas america­nas pela Europa. Segundo ele, essas guerreiras conheciam os segredos das pedras-verdes (semelhantes ao jade ou esmeraldas) e estavam organizadas numa república. Alexandre von Humboldt (1799-1804) também recobrou o mito, relatando que mulheres, fartas da opressiva escravidão em que os homens as mantinham, fugiram para selva, se reunindo em hordas, e adotaram um modo de vida belicoso para a manutenção de sua independência. 


			Desse modo, as representações da guerreira circularam, gerando fascínio e instigando observadores em diferentes momentos e regiões.


			Olhares dos cronistas: o rio e a selva 


			Desde os finais da Idade Média, os relatos de viagem ao Oriente noticiavam a existência de regiões com riquezas fabulosas, instigando o imaginário dos europeus à criação de territórios fantásticos. As mudanças de perspectivas e a incomensurabilidade espacial vivenciadas nas aventuras marítimas ampliaram ainda mais essas inquietações, levando a um deslocamento geográfico do paraíso terrestre para a América como lugar de “concretização” dos sonhos de fortuna (Gondim, 1994, p. 37-38). 


			Neste contexto, cresceram as narrativas de viagem (cartas, diários e crônicas), e os detalhes sobre os exotismos, excentricidades e as monstruosidades corporais passaram a povoar o imaginário tanto dos que ousavam enfrentar a aventura transoceânica como dos que permaneceram recebendo suas notícias. A imensidão do rio, a fauna e flora exuberantes se constituíam em barreiras quase intransponíveis, avivando o imaginário do que ainda estava por ser encontrado (Sussekind, 1990, p. 114). Acuña apontava:


			(...) o rio das Amazonas banha reinos mais extensos, fertiliza mais planícies, sustenta mais homens e aumenta com suas águas oceanos mais caudalosos. Para vencê-los em felicidades, só lhe falta ter sua origem no Paraíso, como daqueles outros afirmam grandes escritores. A respeito do Ganges, conta-se que nele deságuam trinta caudalosos rios, em cujas praias se veem areias de ouro, inúmeros rios deságuam no das Amazonas, que também possui areias de ouro e banha terras que guardam em si infinitas riquezas. O Eufrates..., como assinalou Santo Ambrósio, porque com suas águas alegra os campos, de sorte que as terras banhadas em determinado ano asseguram colheita abundante... A respeito do rio das Amazonas pode-se afirmar que suas margens são, pela fertilidade, paraísos, e, se a arte ajuda a fecundidade do solo, todo ele terá aprazíveis jardins... As províncias vizinhas ao rio das Amazonas não necessitam de bens raros, porque há abundância de peixes em suas águas, de caça em suas montanhas, de pássaros em seus ares, de frutos em suas árvores, de colheita em seus campos, de minas em seu solo, e os nativos que ali habitam possuem muitas habilidades e aguda inteligência para tudo o que lhes importa. (Acuña, 1994, p. 68-70)


			As visões edênicas da natureza registradas nas crônicas buscavam expressar as potencialidades do Novo Mundo, fomentando a reconstrução do mito do Eldorado e evocando a riqueza como valor eternamente perseguido. A isso, se acrescia estranhamentos, repulsas e hostilidades frente aos indígenas, seus hábitos e costumes associados à animalidade. 


			A maneira como os europeus enxergavam esse mundo desconhecido e seus habitantes não era homogênea, envolvendo diversas concepções marcadas por tensões entre o racional e o fantástico, o pensamento laico e o religioso, o poder de Deus e o do diabo, o bem e o mal. Para além do dualismo Paraíso/Inferno, coloriam o universo mental desses viajantes visões ambíguas, utilitaristas, edênicas e eurocêntricas, envolvidas em exacerbadas concepções espirituais, mas movidas pela ambição e cobiça (Holanda, 1969; Mello e Souza, 1986; Mello e Souza, 1993; Gondim, 1994). 


			Destacam-se entre as várias crônicas amazônicas as de Carvajal e Acuña. Ambos foram religiosos que acompanharam as empreitadas de conquistas se propondo a descrever cenários e registrar atos da expedição. Os narradores reinterpretavam o que viam, seus registros encontram-se marcados de significações intrincadas e ambíguas, propagandeiam as riquezas e potencialidades das novas terras e de seus habitantes, justificavam práticas (algumas atrozes).


			Deve-se ponderar convergências e diferenças entre os dois cronistas, considerando a época em que cada um escreveu e características de estilo. Apesar de os dois se dedicaram a descrever a natureza e os fatos ocorridos na expedição, Carvajal enalteceu o caráter épico da conquista, realçando a valentia, coragem e heroicizando os membros da expedição. Em Acuña, a menção aos heróis desapareceu, o cronista descreveu as margens do rio, como sendo férteis, apregoando a importância da colonização das terras e a salvação das almas dos índios, contudo, manteve as referências ao extraordinário, citando a existência de gigantes, anões e “homens de pés invertidos” (Acuña, 1946, p. 150). 


			Os dois cronistas apresentavam visões generalizantes dos naturais da terra “como presas fáceis do demônio”, “almas que teriam de ser resgatadas”. Todavia, também expressavam sentimentos de vulnerabilidade frente a um ambiente hostil e manifestam receio de ataques de índios bravios. 


			Em ambos os cronistas aparece a obsessão pela busca do Eldorado, que sintetizava os “sonhos da riqueza” e justificava a saga dos conquistadores. Detalhadamente, eles narravam tudo que observavam, reconstruindo cenários e elegendo protagonistas (amazonas), arrolando “pistas” que pudessem levar à descoberta da fortuna.


			À procura do Eldorado 


			Em algum ponto indeterminado, atravessado por um “mar branco” cujas vagas rolavam em areias de ouro e calhaus de diamantes, reinava El Dorado3, um príncipe que se cobria de fino ouro em pó. Manoa, capital deste reino, era cheia de palácios, alguns construídos de pedras ligadas por prata e com os tetos folheados de ouro, era guardada por mulheres brancas, altas e guerreiras. Essa e outras lendas impregnaram o universo mental da época da Conquista, atraindo muitos para o Novo Mundo, que, apesar do medo das adversidades, sonhavam achar o paraíso e conquistar riqueza. 


			Desde os finais da Idade Média, circulavam preceitos de que os climas eram determinan­tes da distribuição dos metais, que eram “criados” sob seus efeitos, relacionando a riqueza com a latitude; acreditava-se na possibilidade de se encontrar ouro em abundância na zona equatorial. A conexão entre sol-ouro era compar­tilhada por muitos; apregoava-se que nas encostas da cordilheira dos Andes, sob terras quentes equatoriais, existiam ricos veios auríferos, dos quais os incas extraiam seus tesouros – “Meta”. As descrições de uma rica região áurea foram enriquecidas de detalhes, ampliando a busca incessante por ela, animando a cobiça desenfreada dos conquistadores. Outras narrativas apontavam para a existência do País da Canela e/ou da Pimenta, no Oriente equatorial. 


			Em 1541, Gonzalo Pizarro partiu à procura do País da Canela e do Eldorado, tendo Francisco Orellana como seu lugar-tenente. O percurso foi marcado por dificuldades, como falta de provisões, fome, fadiga, imperícia/resistência dos guias, gerando descontentamentos e inquietações. Frente a tal situação, a comitiva se dividiu, Pizarro retornou e Orellana, de posse de uma única embarcação, continuou a descida pelo rio.


			 O grupo de Orellana era composto por 57 homens, entre eles o dominicano Gaspar de Carvajal, que deixou minucioso relato da viagem, no qual apresentava o dia a dia da expedição como uma “verdadeira odisseia”. Nas acolhidas mais receptivas por parte dos indígenas tiveram seguidas notícias das riquezas existentes rio abaixo e de um reino de mulheres guerreiras – “grandes senhoras”, que os espanhóis identificaram com as amazonas. 


			Depois de separar-se de Pizarro, Orellana pretendia chegar ao Atlântico, porém a descoberta do País das Amazonas e de suas riquezas4 se converteu num importante impulso, sem dúvida permeado pelo receio do perigo oculto na selva misteriosa. Depois de vários meses navegando, enfrentando privações, perigos e perda de membros de sua expedição, Orellana chegou à foz do Rio das Amazonas, estabelecendo uma via de comunicação entre as terras altas do Peru e o Atlântico (agosto de 1542).


			As histórias da expedição de Orellana e os mitos das amazonas e do Eldorado fizeram com que Sir Walter Raleigh partisse da Inglaterra à procura de tesouros (1617), seus escritos também se referem aos bata­lhões de Amazonas que guardavam riquezas. 


			Poucos anos mais tarde (1637), o capitão português Pedro Teixeira, com uma escolta de setenta soldados e 1.200 índios domesticados (remadores e guerreiros), partiu de Cametá (Pará) com destino a Quito, aonde chegou cerca de um ano depois. As façanhas do navegador português incomodaram as autoridades espanholas que planejaram uma viagem de volta (1639), da qual participou o padre Cristóbal de Acuña, que registrou a excursão em suas crônicas. Porém, com o final da União Ibérica (1640), a publicação da obra foi confiscada como precioso segredo de Estado, o que a tornou extremamente rara.  


			Outros viajantes-narradores sucederam a Carvajal e Acuña, o padre Samuel Fritz (1689-1691), M. De la Condamine (1743) e Alexandre von Humboldt (1799-1804), todos se referiram aos mistérios da região: Reino das Amazonas e Eldorado.


			Navegando no Rio das Amazonas


			Os estudos sobre a Conquista centraram suas análises na figura do herói explorador e seus feitos vitoriosos, vinculando-se a uma abordagem eurocêntrica e a uma perspectiva masculina, que caracterizam os próprios documentos. 


			A procura de “outras histórias” gerou vários estudos na tentativa de preencher lacunas, pontuando a necessidade de investigações que integrassem as questões de gênero e étnicas nas análises do processo de colonização. Nesse sentido, somaram-se esforços que passaram a examinar os impactos culturais, os choques de integração, a participação e os efeitos da colonização para homens e mulheres, conquistadores e colonizados. 


			Pesquisas sobre o mundo colonial evidenciaram as experiências das mulheres (brancas) no trabalho e na família. Todavia, os estudos sobre a presença feminina na época da conquista se mantêm restritos e dificultados pelos limites da utilização de certas abordagens descontextualizadas e generalizantes, não ponderando e intercruzando elementos como cultura, classe, etnia e ocupação, que possibilitariam desvendamentos mais múltiplos e frutíferos. 


			Encontra-se certa unanimidade na aceitação da transposição para o Novo Mundo de configurações culturais ibéricas, na quais apregoavam a inferioridade feminina e ações normalizadoras, estabelecendo perfis ideais de feminilidade e masculinidade (Boxer, 1977).5


			A perplexidade perante o novo despertou para o retorno de mitos da Antiguidade Clássica, predispondo os conquistadores, embrenhados num universo desconhecido, a recriar um mito antigo, o das Amazonas. Dessa forma, percebe-se recriação da lenda nos relatos de expedições pelo Rio das Amazonas, em particular, os de Frei Gaspar de Carvajal (1541-1542) e Padre Acuña (1638-1639), que descreveram a sociedade de mulheres que viviam isoladas de uma coletividade mista, que, por sua organização e comportamento, representaria a “desordem”. 


			Na expedição de Orellana, relatada por Carvajal, as notícias sobre as amazonas causavam-lhes ansiedade, medo e expectativa na aproximação dos “domínios das guerreiras”:


			(...) os índios recomendaram que, se fôssemos ver as Amazonas, que chamam na sua língua de coniupuiara, que quer dizer grandes senhoras, que víssemos o que fazíamos, porque éramos poucos e elas muitas, e que nos matariam... (Carvajal, 1894, p. 30) 


			A proximidade do Reino das Amazonas foi detectada por outros indícios, que o cronista destacou como marcas de um território diferente, detalhando as descrições:


 
 

			Nesse dia aportamos a uma aldeia ... havia lá uma praça muito grande e no meio da praça um grande pranchão de dez pés em quadro, pintado e esculpido em relevo, figurando uma cidade murada, com a sua cerca e uma porta. Nessa porta havia duas altíssimas torres com as suas janelas, as torres com portas que se defrontavam, cada porta com duas colunas.


			Toda esta obra era sustentada sobre dois ferocíssimos leões que olhavam para trás, como acautelados um do outro, e a sustinham nos braços e nas garras. Havia no meio desta praça um buraco por onde deitavam, como oferenda ao sol, a chicha que é o vinho que eles bebem, sendo o sol que eles adoram e têm como seu Deus. 


			Era esse edifício coisa digna de ser vista, admirando-se o Capitão e nós todos de tão admirável coisa. Perguntou o Capitão a um índio o que era aquilo e que significava naquela praça, e o índio respondeu que eles são súditos e tributários das Amazonas... Que as povoações que eles tinham eram daquela maneira, conservando-o ali como lembrança e o adoravam como emblema de sua senhora, que é quem governa toda a terra das ditas mulheres... Saímos logo desta aldeia, encontramos a seguir uma outra, muito grande, que tinha o mesmo pranchão e divisa. Defendeu-se muito este povo...passamos por outros muitos povoados, onde os índios nos esperavam em pé de guerra. (Carvajal, 1894, p. 51-52)


 
 

			Os enfrentamentos com índios belicosos eram interpretados como indicativos da proximidade dos domínios da amazonas, aumentando os cuidados. Carvajal narrou que, em junho de 1541, a expedição entrou no considerado “território” das amazonas, sendo recebidos com violência. Cerca de dez ou doze guerreiras postavam-se à frente de seus súditos, como capitães. Mesmo em desvantagem numérica, os espanhóis mataram sete ou oito dessas guerreiras e fizeram um índio prisioneiro.


			No interrogatório, o índio aprisionado relatou que já estivera muitas vezes nas terras dessas mulheres varonis, cujo reino foi alocado numa região amena, descrito com aldeias de construções firmes e duradouras (casas de pedra, com portas e assoalhos) e interligadas por caminhos controlados por sentinelas que cobravam passagem. 


			Segundo os relatos, essas mulheres eram fortes para submeter outros povos. A existência de notícias das riquezas do Templo do Sol, guardado por virgens, se confundiam com as informações do país das amazo­nas com enorme quantidade de tesouros em ouro e pedras verdes de inestimável valor. Esse reino era representado como cercado de pequenos édens com frutos, caça e pesca abundantes, campos cultivados por uma população produtiva: 


			Além disso a terra é tão boa e fértil e tão ao natural como a de nossa Espanha, pois entramos nela por São João e já começavam os índios a queimar os campos. É terra temperada, onde se colherá muito trigo e se darão todas as árvores frutíferas. Além disso está aparelhada para criar todo o gado, porque há nelas muitas ervas como em nossa Espanha... (Carvajal, 1894, p. 62-63) 


			Enfrentando as dificuldades de lidar com o desconhecido, Carvajal descrevia/criava/recriava o Reino das Amazonas, utilizando-se de analogias com situações e relações já identificadas, assim, apontava a sociedade hierarquizada em súditos e senhoras, a corte sustentada por vassalos, as guerreiras e sentinelas encabeçadas pela matriarca Conori. 


			Circularidade cultural: conquista 


			A lenda das amazonas era europeia e chegou na América com os conquistadores, que encontraram, entre os indígenas, mitos, como o do Jurupari (Carvalho, 1979). Esse narrava uma era caótica, em que as mulheres ­governavam a terra sem justiça, nem piedade, mantendo os homens sob medo e submissão. Jurupari, o herói libertador, inverteu essa situação, doutrinando que não se devia permitir às mulheres imiscuir-se nos negócios ou fazer parte dos ritos sagra­dos. Lutou contra elas e as venceu, estabelecendo diretrizes para os comportamen­tos femininos, dadas como princípios fun­damentais, transmitidos de geração a geração pela narração do mito e pela sua encenação em cerimônias.6 


			Em nenhuma das versões dos mitos as mulheres venceram; invariavelmente, os homens arrebatam-lhes o poder e seus símbolos. As versões evocavam visões catastróficas de sociedades dominadas pelas mulheres, rememorando que por causa de condutas inadequadas elas perderam o poder, assim sendo, direitos e privilégios masculinos eram justificados e ritualizados. Cabe destacar que os mitos indígenas de transmissão oral se perderam e o que permaneceu foram os escritos dos conquistadores, nos quais se mesclaram relatos e experiências de ambos, fundido num único texto híbrido. 


			A perplexidade perante o novo despertava a predisposição para o retorno de mitos da Antiguidade, recriando a representação dos conquistadores embrenhados num universo desconhecido e à procura pelas riquezas do Eldorado. Ressalte-se que o mito do Eldorado – além da expressão da fortuna, que possibilitaria a realização de todos os desejos –, se encontrava vinculado à ideia de paraíso, éden de fertilidade, beleza, prazer e longevidade, sinônimo de felicidade plena (Sousa, 1988). 


			As coniupuiaras7 – “grandes senhoras” – foram identificadas como as guardiãs desse éden tropical, sendo representadas como tendo espírito de aventura e cobiça, conquistadoras de outros povos e possuidoras de tesouros capazes de enriquecer o mundo inteiro. Movidos pela aventura e busca da riqueza, abarcados pelo medo e ansiedade frente ao desconhecido, esses conquistadores rememoravam, talvez sem o saber, relatos que lhes haviam chegado de lugares e tempos remotos, que se interpenetravam aos dos indígenas e de outros viajantes recriando o mito das “grandes senhoras sem homem” e o do Eldorado.


			Nesse processo, os relatos sofreram ajustes, Acuña (1639) invocou a atribuição de novos significados e predicados, percebe-se a influência de notícias anteriores e a preocupação em precisar a localização do Reino das Amazonas, além de descrever seus comportamentos e forma de organização social dessas mulheres:


 
 

			Os fundamentos que há para assegurar Província de Amazonas neste rio são tantas, e tão fortes, que seria faltar à fé humana o não lhes dar crédito ... asseguram era estar ele povoado de uma Província de mulheres guerreiras, que sustentando-se sozinhas, sem varões, com os quais apenas de tempos em tempos tinham coabitação, viviam em suas aldeias cultivando as suas terras e alcançando com o trabalho de suas mãos todo o necessário para o seu sustento... 


			Só lanço mão do que ouvi com os meus ouvidos e com cuidado averiguei desde que pusemos pé neste rio, no qual não há geralmente coisa mais comum, e que ninguém ignora, que se dizer que nele habitam estas mulheres, dando sinais tão particulares, que concordando todas as suas informações umas com as outras, não é crível que uma mentira se pudesse ter enraizado em tantas línguas e tantas nações, com tantas visões de verdade.


 
 

			Mas onde mais luz obtivemos do sítio onde vivem estas mulheres, dos seus costumes, dos índios que têm relações com elas, dos caminhos pelos quais se penetra em suas terras, e dos naturais que os povoam (que é a que aqui darei) foi na última aldeia onde acaba a Província dos Tupinambás...


			Estas mulheres varonis têm sua sede entre grandes montes e altíssimos cerros, dos quais o que mais se aldeia entre os outros, e que, como o mais soberbo, é combatido dos ventos com mais rigor, pelo que sempre se mostra descalvado e limpo de vegetação, se chama Yacamiaba. (Acuña, 1946, p. 265)


			Uma sociedade de mulheres sós


			Nos escritos de Carvajal observa-se as dificuldades de comunicação com os índios, com a necessidade de lançar mão de gestos, fazendo com que muitas das perguntas induzissem respostas predeterminadas. Ele relatou o interrogatório ao índio capturado: 


 
 

			...íamos desta maneira caminhando quando demos de chofre na boa terra e senhoria das Amazonas... Quero que saibam qual o motivo de se defenderem os índios de tal maneira. Hão de saber que eles são súditos e tributários das Amazonas, e conhecida a nossa vinda, foram pedir-lhes socorro e vieram dez ou doze. A estas nós as vimos, que andavam combatendo diante de todos os índios como capitãs, e lutavam tão corajosamente que os índios não ousavam mostrar as espáduas, e ao que fugia diante de nós, o matavam a pauladas... 


			Perguntou-lhe o Capitão que mulheres eram aquelas que tinham vindo ajudá-los e fazer-nos a guerra. Disse o índio que eram mulheres que residiam no interior, a umas sete jornadas da costa, e por ser este senhor Couynco seu súdito, tinham vindo guardar a costa. Perguntou o capitão se estas mulheres eram casadas e o índio disse que não. Perguntou o Capitão de que modo vivem. Respondeu o índio que viviam no interior, e que ele tinha lá estado muitas vezes e visto o seu trato e residências, pois como seu vassalo ia levar o tributo, quando o senhor o mandava. Perguntou o Capitão se estas mulheres eram muitas. Disse o índio que sim, e que ele sabia, pelo nome, setenta aldeias, e os contou diante dos que aí estávamos, e que em algumas havia estado. Perguntou o Capitão se estas aldeias eram de palha. Disse o índio que não, mas de pedra e com portas, e que de uma aldeia a outra iam caminhos cercados de um e outro lado e de distância em distância com guardas, para que não possa entrar ninguém sem pagar direitos...


			Tudo o que este índio disse, já nos haviam contado a umas seis léguas de Quito, porque ali falam muito nestas mulheres, e para vê-las vêm muitos índios 1.400 léguas rio abaixo. Assim nos diziam lá em cima os índios, que quem tivesse de descer à terra destas mulheres tinha de ir rapaz e voltar velho. Disse que a terra é fria e que há pouca lenha, sendo muito abundante em todas as comidas. Também disse muitas outras coisas, e cada dia vai descobrindo mais, porque é um índio de muita razão e muito entendido... (Carvajal, 1894, p. 65-68)


 
 

			Nos escritos observa-se que as amazonas foram identificadas como mulheres belicosas, isoladas, selvagens e insubmissas, conhecedoras de estratégias de guerra e com capacidade de se organizar, com um governo próprio, sem a presença e a ajuda de homens, além de serem conquistadoras e possuírem “tributários”; em seus domínios os alimentos eram abundantes, o que certificava suas habilidades de governo. 


			Essas mulheres causavam estranheza, visto que representavam uma inversão do perfil feminino europeu, que apregoava a mulher voltada para a procriação e criação dos filhos, e, portanto, inapta a tomar parte em atividades ligadas com a morte, como a guerra e a caça, ou com o governo. 


			Os relatos permitem refletir sobre o significado dessa presumida sociedade dominada por mulheres. Sem bases empíricas, o matriarcado foi descrito de maneira variada, definido por uns como uma sociedade na qual as mulheres dominariam os homens, uma espécie de inversão do patriarcado; por outros, como qualquer organização social em que mulheres têm poder sobre algum aspecto da vida pública, ou qualquer sociedade em que mulheres tenham status de destaque; já outros autores identificavam o matriarcado como o primado das mães (Lerner, 1990; Webster e Newton, 1979). 


			A polêmica em torno do tema concentra-se na falta de evidências históricas do governo feminino, contudo, a questão aqui colocada é outra: a dos sentidos da construção da mitologia do matriarcado. Portanto, não se trata de saber se as mulheres mantinham ou não posições de importância política em algum momento da história, ou mesmo se usavam armas ou participavam de batalhas, como as amazonas supostamente o fizeram. Importa antes o fato de existirem e se reproduzirem mitos afirmando que as mulheres fizeram isso e depois deixaram de fazê-lo. Este caráter mitológico dos matriarcados relataria experiências que visam justificar o controle e manter as mulheres dentro de certos padrões de subordinação. 


			Alguns autores sugerem que em sua repetição e circularidade o mito representaria uma resistência masculina a qualquer possibilidade de emancipação das mulheres. Para outros, esse mito revela aspirações femininas por igualdade, revolta contra a dominação masculina e desejo de participar de suas atividades, como a caça, a guerra e o governo (Diner, 1973). 


			A constância desta temática da mulher poderosa, guerreira, perigosa e rival do homem, sua presença em lendas, tradições, crônicas explicitam normatizações de papéis de gênero. O mito, em sua repetição e circularidade, reforça que as mulheres não foram feitas para o governo e não sabem organizar o poder, reafirmando o feminino ideal longe desta órbita de ação. Desta forma, mulheres que se mantinham sós, sem marido (livres de leis masculinas), possuidoras de poderes, força e armas, geraram reações ambíguas: por um lado, curiosidade e fascinação, por outro, estranhamento frente a uma sociedade considerada “deformada”.


			A sexualidade, o corpo e a maternidade 


			A lenda, criada pelo imaginário masculino, apresentava uma coletividade habitada exclusivamente por mulheres; sendo uma organização oposta ao patriarcado, era marcada pela “desordem e desgoverno”, já que as amazonas encarnavam a voluptuosidade e a afirmação de sua própria sexualidade, sendo descritas como:


 
 

			Estas mulheres são muito alvas e altas, com o cabelo muito comprido, entrançado e enrolado na cabeça. São muito membrudas e andam nuas em pelo, tapadas as suas vergonhas, com os seus arcos e flechas nas mãos, fazendo tanta guerra como dez índios. E em verdade houve uma destas mulheres que meteu um palmo de flecha por um dos bergantins, e as outras um pouco menos, de modo que os nossos bergantins pareciam porco-espinho.


			Voltando ao nosso propósito e combate. Foi nosso Senhor servido dar força e coragem aos nossos companheiros, que mataram sete ou oito destas Amazonas, razão pela qual os índios afrouxaram e foram vencidos... (Carvajal, 1894, p. 60-61)


 
 

			As amazonas foram identificadas como fortes e bravas guerreiras, “fazendo tanta guerra como dez índios”, portavam instrumentos de guerra (arcos e flechas) e andavam “nuas em pelo”. Ao contrário de outros escritos, nessas crônicas, a nudez das índias não foi identificada com inocência ou naturalidade, mas foi criticada e desqualificada, vinculada com o desregramento da sexualidade, opção consciente pelo pecado (Vainfas, 1989, p. 21), desejo sexual desmesurado e insaciável: 


			... estas índias coabitam com índios de tempos em tempos, e	quando lhes vem aquele desejo, vão fazer guerra a um grande senhor que reside e tem a sua terra junto à destas mulheres,	e à força os trazem às suas terras e os têm consigo o tempo que lhes agrada, e depois que se acham prenhas os tornam a mandar para a sua terra sem lhes fazer outro mal... Disse mais que muitas províncias de índios que lhes são limítrofes, elas as têm sujeitos e os fazem pagar tributos e exigem que eles as sirvam... (Carvajal, 1894, p. 65-68)


			Nos relatos do mito das amazonas reconstruído pelos conquistadores, observa-se uma inversão dos papéis. Essas mulheres tinham sexualidade desenfreada e os homens seriam para elas objetos de seus desejos e elementos que lhes permitiam a continuação da espécie e de sua organização social, eram representadas como insaciáveis e perigosas. Essas mulheres causavam atração e mistérios, suas práticas e comportamentos eram identificados como estranhos, elementos de desordem e que deviam ser extintos.8


			Em Acuña, o aspecto da sexualidade não é apresentado como “aquele desejo” e não se encontra tão diretamente vinculado à guerra, mas à liberdade de escolha feminina. 


 
 

			São mulheres de grande coragem e das quais sempre se soube terem pouco contato com os homens, a não ser quando estes, por acordo que com elas mantêm, vêm todos os anos a suas terras. Elas os recebem de armas nas mãos, que são arcos e flechas, que atiram durante algum tempo, até que, certificando-se de que vêm de paz os conhecidos, deixando as armas, acodem todas as canoas ou embarcações dos visitantes.


			Ali, cada uma pega a rede que encontra mais à mão a levam para casa, e pendurando-se em sítio onde o dono a reconheça, o recebendo a este como hóspede aqueles poucos dias, depois do que eles voltam as suas terras, repetindo-se todos os anos esta viagem pela mesma época. (Acuña, 1946, p. 267)


 
 

			No relato de Acuña, as amazonas deixavam os homens chegar, já em Carvajal, movidas pelo desejo, elas atacavam, guerreavam e subjugavam os homens.


			... quando lhes vem aquele desejo, juntam grande porção de gente de guerra e vão fazer guerra a um grande senhor que reside e tem a sua terra junto à destas mulheres, e à força os trazem às suas terras e os têm consigo o tempo que lhes agrada. (Carvajal, 1894, p. 65)


			A reconstrução do mito, como uma construção masculina, criticava a sociedade e as práticas sexuais das amazonas, em oposição reforçava as características masculinas e femininas ideais. No processo de circularidade, o mito foi retomado no auto espanhol “Las Amazonas en las Indias”, no qual era descrita a chegada de Pizarro aos domínios das amazonas. Esse detalhava que uma delas, Menalipe, caiu de amores por ele e tratou de persuadi-lo a ficar em sua companhia, mas o colonizador a raptou e, mesmo frente às suas resistências, a dominou e submeteu. A peça, baseada na lenda grega do rapto de Antíopa por Teseu, reproduz a submissão da “mulher bárbara” ao “herói civilizador”, mediante a confirmação do estereótipo da irracionalidade feminina vinculada aos sentimentos, o que legitimaria o controle masculino por meio da submissão das mulheres à autoridade “racional-natural”. 


			Deste modo, a construção do mito das amazonas recuperava os padrões femininos e masculinos: as bravas guerreiras conquistadoras só poderiam ser submetidas por heróis conquistadores, guerreiros viris, imbuídos de poder, encarregados de civilizar e impor uma nova ordem, em que a mulher deveria ter um outro perfil – passiva, submissa, recolhida à família e à maternidade. 


			A maternidade, visando à perpetuação dessa sociedade de mulheres-sós, também causava surpresa, conforme explicitado em Carvajal:


			Perguntou-lhe o Capitão se estas mulheres pariam. Disse o índio que sim. Perguntou o Capitão como, não sendo casadas, nem residindo homens com elas, emprenhavam. Ele disse que estas índias coabitam com índios de tempos em tempos ... e depois que se acham prenhas os tornam a mandar para a sua terra sem lhes fazer outro mal; e depois quando vem o tempo de parir, se têm filho o matam e o mandam ao pai; se é filha, a criam com grande solenidade e a educam nas coisas de guerra. Disse mais que entre todas estas mulheres há uma senhora que domina e tem todas as demais debaixo de sua mão e jurisdição, a qual senhora se chama Conhori. (Carvajal, 1894, p. 65-66)


			Igualmente Acuña identifica o caráter seletivo da maternidade, reproduzindo o mito grego:


			As filhas mulheres, nascidas desta união, elas conservam e criam entre si, pois são as que hão de perpetuar	 a valentia e os costumes de sua comunidade; mas quanto aos filhos homens, não se sabe ao certo o que deles fazem. Um índio que, quando menino, estivera com seu pai nessa entrada, afirmou que elas entregavam os filhos varões a seus pais no ano subsequente, quando eles voltavam àquelas terras. Os demais, porém, e é o que parece mais certo por ser a versão mais comum, dizem que, reconhecendo-os como tais, elas lhes tiram a vida. Só o tempo revelará a verdade sobre se estas são as famosas Amazonas dos historiadores, e se em sua comarca estão guardados tesouros suficientes para enriquecer o mundo todo... (Acuña, 1994, p. 155)


			Aos europeus do século XVI e XVII era difícil conceber a historicidade da instituição familiar, ou seja, suas alterações e transformações através dos tempos. Nesse universo mental, a família patriarcal retrocedia ao Jardim do Éden, onde a sujeição da mulher ao homem era o momento do começo da história humana. Os curiosos costumes sexuais do Novo Mundo eram identificados como atos de selvageria e degeneração, este era o caso da maternidade seletiva, com a preservação exclusiva de crianças do gênero feminino visando perpetuar a sociedade e manter o poder nas mãos das mulheres.


			A variante etimológica para amazonas (a-mazon = sem seio)9 pode, em sentido figurado, referir-se à maternidade, designando mulheres que tenham sacrificado as “funções naturais” de mãe. Nos relatos analisados não foram localizadas referências a este aspecto, contudo, outro cronista, o jesuíta Alonso Rojas, que viajou pela região em 1637, fez menção à ausência de um seio:


			Disseram estes índios ao soldado que os entendia, que nas bandas do Norte, aonde iam uma vez por ano, havia umas mulheres, e ficavam com elas dois meses e se dessa união tinham parido filhos, os traziam consigo, e as filhas ficavam com as mães. E que eram mulheres que não tinham mais de um seio, muito grandes de corpo, e que diziam que os homens barbados eram seus parentes, e que os levassem ali. A estas índias chamam comumente Amazonas. (Carvajla, Rojas, Acuña, 1941, p. 111)


			Dessa forma, as narrativas revelam um descompasso entre o “ser” e o “deve ser”, e apregoam a manutenção dos padrões de feminilidade e masculinidade estabelecidos. 


			Representações e poder


			Na análise das crônicas observa-se a construção de uma trama de sentidos que se faziam, se desfaziam e se refaziam, num processo de apropriação, por meio do qual os mitos europeus e amazônicos retornaram, circularam e se interpenetraram. Os relatos do mito das amazonas –“grandes senhoras sem homen” –, explicitou um processo de construção dos perfis de gênero, regido por uma dinâmica de dominação e exclusão. Nos escritos dos cronistas percebe-se o entrelaçamento dos padrões de feminino e masculino, consolidando diferenças e estabelecendo hierarquias, com o desejo de enquadrar as mulheres dentro de leis e normas. Nesse sentido, definia que conquista, governo e guerra se encontravam vinculados à masculinidade e que as mulheres deveriam se manter submissas, exercendo suas competências na esfera do lar e se dedicando à maternidade (Darmon, 1983). 


			Contudo, cabe ressaltar que as representações das amazonas nem sempre atuaram para manter a subordinação das mulheres, contribuindo para questionar as restrições ao feminino e sancionando a desobediência política das mulheres. As representações das amazonas como “mulheres fora de lugar” (presentes em literatura, relatos, provérbios, teatro e iconografia) inspiraram ações de rebeldia e lutas femininas, também possibilitaram reflexões sobre a inversão da sexualidade e a loucura feminina (Davis, 1975). 






OEBPS/font/DaxCompactPro.otf


OEBPS/image/capa.jpg
moo@] EDITORIAL

IDEIAS FORA DO LUGAR

Representacdes e Experiéncias de Raga e Género

Elaing Pereira Rocha (org.)








OEBPS/image/rosto.jpg
IDEIAS FORA DO LUGAR

Representagdes e Experiéncias de Raga ¢ 6énero

Elaine Pereira Rocha (org.)

N - [ —





OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







